
Mensagem nº 09 João Pessoa, 10 de — maio de 2004.

aojão FM e E — 585 ou
Senhor Presidente,

Honra-me encaminhar à apreciação dessa
augusta Assembléia Legislativa o anexo Projeto de Lei, que altera a
Lei nº 5.360, de 17 de janeiro 1991 - Lei Orgânica do Fisco — LOF.

O referido Projeto dá nova redação ao art. 36 da
LOF, acrescentando-lhe o inciso III — Prêmio de Incremento da
Arrecadação, incluído entre as vantagens concedidas aos integrantes
do Grupo TAF — 500.

O objetivo primordial do Projeto é incentivar os
servidores fiscais, sem qualquer excesso de exação, a buscarem as
receitas devidas ao Estado, evitando a evasão fiscal.

A proposta ora apresentada ao Legislativo
Estadual não visa, pois, a oferecer vantagem salarial ao pessoal da
fiscalização tributária, porquanto, como determina o art. 2º do
Projeto de Lei, a concessão do prêmio somente ocorrerá na hipótese
em que a arrecadação suplantar a meta estabelecida na Lei
Orçamentária Anual — LOA que, por sua vez, deve estabelecer as
metas fiscais segundo o que for determinado na Lei de Diretrizes
Orçamentária — LDO e em observância à Lei de ResponsabilidadeoA Sua Excelência o Senhor
Deputado Rômulo José de Gouveia
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa — PB
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Assim, da parcela da arrecadação que superar a
meta, o Estado reservará um percentual e distribuirá com os fiscais
em atividade na administração fazendária, a título de prêmio e não
de remuneração.

O prêmio não se incorpora aos vencimentos,
nem na atividade nem na inatividade, como não servirá de base para
incidência de qualquer vantagem adicional, seja qual for a sua
característica.

Não trazendo, assim, aumento de despesa de
pessoal e representando um instrumento de incentivo ao aumento da
arrecadação, espero contar com o apoio dos ilustres membros desse
egrégio Poder, aprovando o Projeto ora submetido à sua apreciação,
à proporção que reitero protesto de apreço e de alta consideração a
Vossa Excelência e nobre pares.

Atenciosamente,

JO,
—CÁSSIO-CUNHA LIMA

Governador
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Projeto de Lei nº 532. João Pessoa, de de 2004

Dá nova redação ao artigo 36 da
Lei nº 5.360, de 17 de janeiro de
1991, e dá outras providências.

Art. 1º — O artigo 36 da Lei nº 5.360, de 17 de
janeiro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 36 — As vantagens específicas são:

I — Gratificações:
a) de Produtividade;
b) de Exercício em Órgãos Fazendários.
II — Indenização de Transporte;
IH — Prêmio de Incremento da Arrecadação.”.

Art. 2º — O Prêmio de Incremento da Arrecadação —

PIA será concedido aos integrantes ativos do Grupo TAF—S00 e levará em
consideração o índice anual, aprovado na Lei Orçamentária Anual (LOA),
para o crescimento nominal das receitas tributárias, devendo ser pago
segundo as diretrizes abaixo estabelecidas:

I — O Prêmio de Incremento da Arrecadação somente
será devido se a arrecadação das receitas tributárias suplantarem o índice
mencionado no caput deste Artigo;

HM - O cálculo do índice será procedido
trimestralmente, comparando-se o resultado ao igual período do ano
anterior;

IM — Considerar-se-ão os trimestres civis para os
efeitos desta Lei.

Art. 3º — O Prêmio de Incremento da Arrecadação
será considerado de forma isolada e autônoma, não sendo utilizado para
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fins de cômputo de qualquer vantagem ou indenização, independênte de
sua natureza ou denominação, e, em qualquer hipótese, não será
incorporado à base de cálculo dos proventos de inatividade nem aos
vencimentos dos servidores acima referenciados, inclusive a gratificação a
que se reporta o inciso II do artigo 57, da Lei Complementar nº 58, de 30
de dezembro de 2003.

Art. 4º — O benefício previsto no art. 2º desta Lei terá
sua concessão regulamentada por Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 5º — Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA
PARAIBA, em João Pessoa, de de 2004; 116º da
Proclamação da República.

CALL
Governador
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[gearvos
Dá nova redação ao Art. 2º da
Lei n.º 5.717, de 25 de fevereiro de j1993,e dá outras providências. <<, ab po

SS SONICFE) o,A 532 “e
O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: — |" 7)Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte

:

A.
Lei;

o Art. 1º - O art. 2º da Lei n.º 5.717, de 25 de fevereiro de 1993,
passa a vigorar, acrescentando-lhe os 888 1º, 2º e 3º, com a seguinte redação:

“Art. 2º - O valor do ponto de produtividade será reajustado no
primeiro mês de cada exercício financeiro, se houver aumento real da arrecadação
do ICMS, resultante do comparativo entre os dois exercícios, imediatamente
anteriores, para cujo cálculo utilizar-se-á o IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, ou
Índice que venha substituí-lo.

8 1º - Quando ocorrer aumento real de arrecadação, nos termos
deste artigo, o valor do reajuste do ponto de produtividade terá como limite a
variação do IGP-DI do mesmo período.

$ 2º - Em caso de variação negativa, da arrecadação do ICMS, as
perdas reais ocorridas serão compensadas, nos exercícios subsequentes que
apresentarem aumento positivo.

& 3º - Os recolhimentos do ICMS, para os efeitos desta Lei serão
computados de forma ponderada, em razão do maior ou menor grau resultante da
ação fiscal, na forma definida em decreto do Poder Executivo”.

Art. 2º - VETADO
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Art. 3º - Fica revogado o Art. 2º da Lei n.º 6.327, de 16 de julho de
1996.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
aplicando-se a formar nela prevista a partir do dia 1º da janeiro de 2002, ficando o
sistema de reajuste trimestral revogado a partir de 1º de abril de 2001.

NW PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 30 de março de 2001; 112º da Proclamação da República.
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João Pessoa, 29 de março de 2001.

VETO PARCIAL

Veto, parcialmente, o Projeto de Lei nº
567/2001, de iniciativa do Poder Executivo, que

“Dá nova redação ao art. 2º, da Lei nº
95.717, de 25 de fevereiro de 1993, e dá
outras providências”.

A negativa da sanção incide sobre o art. 2º, do
Projeto, que resultou de emenda aprovada pela Assembléia
Legislativa, com a seguinte redação:

“Ocorrendo "produtividade real, este
valor será subtraído do cálculo para o
exercício subsequente, na determinação
do ponto de produtividade”.



ASS,

A emenda aprovada, ao dispor que o feio"dá
produtividade real “será subtraído do cálculo para o exercício
subsequente” é incompatível com o mandamento do & 2do DE
art. 2º que prevê a compensação das perdas dos anos em quê a pare”,
variação for negativa, nos exercícios subsequentes. "

A disposição vetada também contraria os
objetivos e critérios estabelecidos no “caput” do art. 2º, em sua
nova redação, onde se prevê que o reajuste do ponto de
produtividade resultará do comparativo entre os dois
exercícios, imediatamente anteriores.

Por último, é de se observar que a redação dada
à emenda não se reveste da necessária clareza, de forma a que
se possa aquilatar o verdadeiro sentido e alcance da medida
proposta.

Estas as razões que me levam a vetar,
parcialmente, o Projeto, e assim procedo, com fundamento no
art. 65, 8 1º, da Constituição Estadual, por entender que o
dispositivo vetado não consulta o interesse público.

Remeta-se à Assembléia Legislativa para os fins
constitucionais previstos.

JO: ARG
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LEINº 6.327 DE 16 DE JULHO DE1996

Dispõe sobre a Gratificação de
Produtividade do Grupo
Ocupacional TAF-500 e ;

outras providências. :

É &
ão)< Fo

«€

O Governador do Estado da Paraíba: D* e

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguifite.,
Lei;

Art. 1º - O limite de pontos de produtividade fiscal, de que trata o
Artigo 1º, da Lei nº 5.717, de 25 de fevereiro de 1993, passa a ser de 700 pontos, sendo
200 pontos atribuídos em razão do recolhimento efetivo de ICMS.

Art. 2º - Fica suprimida, do art. 2º, da Lei 5.717, de 25 fevereiro de
1993, a expressão “tendo como limite máximo a variação do IGPM do mesmo período ou
Índice que venha a substituí-lo” e acrescido, ao mesmo artigo, o Parágrafo Único, com a
redação a seguir:

“Art 2º - o... ce.....—. .....

Parágrafo Único - Em caso de variação negativa ocorrida no
trimestre anterior, o valor será compensado nos trimestres subsequentes que apresentarem
percentual positivo”.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o
8 1º do art. 37, da Lei nº 5.360, de 17 de janeiro de 1991.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 16 de julho de 1996; 107º da Proclamação da República.

7

JOSÉ TARGINO MARANHÃ:
GO ADOR

SOLON HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
SECRETÁRIO CHEFE DO GABINETE CIVIL DO GOVERNADOR

TAUSUARIOSWSOLONIWINILEIS.DOC
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25! de fevereiro de 1993

Dispõe sobre à Gratificação de Produ-

tividade do Grupo Ocupacional TAF-500

e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A Gratificação de Produtividade prevista
no art. 197, inciso V, da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezem-

bro de 1985, a que fazem jus os integrantes do Grupo Ocupacional
Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF-500, será paga pelo
istema de pontos até o limite de 500, correspondendo o valor de

da ponto a Cr$ 38.291,02 (trinta e oito mil, duzentos e noventa
| um cruzeiros e dois centavos), até 31 de março de 1993.

S$ 10 - A partir de 10 de abril de 1993, O ponto a-
tribuído à Classe TAF-502 (Auxiliar de Fiscalização de Mercado-

as em Trânsito), corresponderá a 0,75 (setenta e cinco centési-
Ss) do valor do ponto atribuído a Classe TAF-501 (Agente Fiscal
" Fazenda Estadual).

É
$20-Aformaeas condições de percepção da gra-cação referida neste artigo serão estabelecidas em regulame

mediante Decreto do Poder Executivo. '
S 3º - Enquanto não Ff |or editado o DecretE

s | ;

paragrafo anterior, os pontos serão atribu oidos nto nº 13.038, de 04 de abril de 1989
à formado De-



$ 40 - Os funcionários credenciados
rma dos arts. 75 e 168 da Lei nº 5.122, de 27 de janeiro
89, fárão jus ao valor do ponto atribuído para a classe TAF-502

IXxiliar de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito.

Art. 20 - O valor do ponto de produtivi-
e será reajustado no primeiro mês de cada trimestre civil com

ISe no percentual de aumento da arrecadação do ICMS verificado
trimestre anterior, tendo como limite máximo a variação do

do mesmo período ou índice que venha a substituí-lo.

Art. 3º - A Gratificação de Exercício em
ãos Fazendários a que se referem os arts. 197, VI e 203,da Lei
plementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, paga sob a forma
parcelas, será reajustada de acordo com a sistemática estabe-
dida no artigo anterior, considerando-se o valor de Cr$

14.732,50 (quarenta e quatro mil, setecentos e trinta e dois cru-
os e cinquenta centavos), até 31 de março de 1993.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor
de sua publicação.

Art. 52 - Revogam-se as disposições em
trário, especialmente o art. 45, da Lei nº 5.360, de 17 de ja-

o de 1991.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,
oão Pessoa,25 de fevereiro de 1993; 1050 da Proclamação da
lica.

(Rona DO CÚNHA LÍMA
GOVERNADOR

José Soares Nuto
Secretário das Finanças
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Dispõe sôbre a retribuição. dos servido
res da Secretaria das Finanças e dá outras
providências. etú de

< ps| > o”|

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAIBA
>

|

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 - É vedada a participação de servidores públicos

estaduais no produto da arrecadação de tributos e multas, inclusive da dívida a-

tiva.
Art. 29 - Fica extinto o regime de remuneração do pesso

|

al da Secretariadas Finanças, a partir da vigência da Emenda Constitucional no

“1, de 17 de outubro de 1969,

. 39 — Extintos os respectivos cargos, as carreiras
DE RENDAS são. transformadasna de AGENTE FISCAL — DOS

|
= A carreira de AGENTE FISCAL DOS TRIBUTOS ESTADU-

 AIS terá a seguinte estruturação:
Í I - Classe "A": 660 (seiscentos e sessenta) cargos, com

o vencimento mensal de NCR$ 500,00 (quinhentos cru-
Zeiros novos); &

II — Classe "B"; 220 (duzentos e vinte) Cargos, com ven-
cimento mensal de NCR$ 600,00 (seiscentos cruzeiros
novos);

: |. de.



NAIII - Classe "C": 110 (cento e dez) cargos, & “o venci-

mento mensal de NCR$ 750,00 (setecentos e cinquen-

SOR EE)

S 29 - Serão enquadrados na Classe "A" os Geupantes

dos níveis 11 e 12 das carreiras extintas. bao
S 30 - Serão enquadradosna Classe "B" os atuaisocu -

pantes dos níveis 13, 14 e 15 das carreiras extintas.
S 49 - Os cargos integrantes da Classe "C" serão preen

chidos por merecimento absoluto, mediante prova de seleção entre os ocupantes

das Classes "A" e "B",

S 59 - Aos agentes fiscais contratados ou não estáveis,

são assegurados a retribuição fixada para os ocupantes da Classe "A", a oportu-

nidade de enquadramento nesta classe, mediante concurso, e o acesso à — Classe

"C", nas condições do paragrafo anterior.
S 69 — Cabe ao Secretário das Finanças distribuir, me-

diante prévia aprovação do Governador do Estado, os integrantes da carreira de

AGENTE FISCAL DOS TRIBUTOS ESTADUAIS nas funções de arrecadação e fiscalização,
segundo a conveniência do serviço.

Art. 49 - Serão atribuídas aos integrantes da carreira
de AGENTE FISCAL DOS TRIBUTOS ESTADUAIS, isolada ou cumulativamente, as gratifi
cações mensais de exercício a ir caracterizadas:

L= IFICAÇÃO DEo o máximo de cinquen-
ta por cento (50%) do vencimer , distribuída em função de:

a) aspia idade do servidor;

7 cecrinento, pelo servidor, &e tarefa rínine rersal
que lhe fôr atribuída pelo Orgão competente;

c) exatidão na execução do trabalho realizado pelo ser
vidor;

d) prestação de serviços em zonas ou locais considera-



2biosal, exclusive adicionais, percebidá-ho perperíc
janeiro a outubro de 1969 e a soma dos val cor
respondentes aos incisos "I"ee "II" « =&

IV - adicionais, calculados sobre a soma aos” valores
correspondentes aos incisos "I" e "III", quando de
vidos.

S 19 - A diferença de que trata O inciso "III" é carac
terizada como vantagem pessoal, identificável nominalmente, e será percebida a-

té que seja totalmente absorvida pelos aumentos do padrão de vencimento ou salã

rio, inclusive sob a forma de abono, observando o dispôsto no parágrafo seguin-

te. : S 29 - No caso de elevação de vencimento ou salárioem

decorrência de enquadramento, pelo critério do mérito, a absorção, de que trata
o parágrafo anterior será de apenas 50% (cinquenta por cento) do aumento.

Art. 89 - Os servidores aposentadosde acôrdo cm — O

sistema de remuneração extinto pela presente lei passarão a perceber, mensalmen

te, o equivalente à mêdia dos proventos recebidos no período de janeiro a outu-

bro de 1969, observado o dispôsto no parágrafo segundo do artigo 102 da Consti-

tuição do Brasil.

Art. 99 - A não autuação, pelo AGENTE FISCAL DOS TRIBU

TOS ESTADUAIS, de contribuinte incurso em infração de lei fiscal, configurará a
prática do ilícito de lesão aos cofres públicos, previsto no inciso VI do arti-
go 240 da Lei Estadualno 952, de 5 de novembrode 1953.

Art. 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, prevalecendo seus efeitos a partir da vigência da Emenda Constitucio-
nal nº 1, de 17 de outubro de 1969, revogadas as disposições em contrário.
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Lei Orgânica do Fisco Estadual-Gru
po Ocupacional Tributação, Arrecadação |
e Fiscalização - TAF-500,

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
SEÇÃO I
GENERALIDADES

Art. 10 - O provimento, a vacância e o exercicio dos 7"

cargos do Grupo Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização- |

TAF-500, do Serviço Civil da Administração Direta do Poder Executivo,
bem como o vencimento, as vantagens, as garantias, os direitos, as
prerrogativas, a precedência, as atribuições, os deveres e as respon-
sabilidades de seus titulares são regulados por esta Lei.

Parágrafo Único - Para os efeitos desta Lei, as deno-
minações "Servidor Fiscal" e integrantes do Grupo TAF-500 se equiva-
lem.

Art. 2º - O Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscaliza-
ção - TAF-500 é organizado em carreira, e seus integrantes são regi-
dos exclusivamente pelo Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Es-
tado da Paraíba, com lotação fixada na Secretaria das Finanças.



Parágrafo Único - A estrutura da carreirã,” a

simbologia, as Categorias Funcionais, as Classes, OS níveis
de vencimento, os índices de Escalonamento Vertical, os quan
titativos de cargos, a escolaridade exigida para ingresso e

as linhas de promoção do Grupo TAF-500 são os constantes dos
ANEXOS I e II, a esta Lei.

Art. 3º - Os cargos que integram as Catego-
rias Funcionais do Grupo TAF-500 distribuir-se-ão em classes
compostas de sete (07) níveis de vencimento cada uma, com as
seguintes características essenciais:

I - Categoria Funcional AGENTE FISCAL
DA FAZENDA ESTADUAL - TAF-501: ati-
vidades relativas à fiscalização de
estabelecimentos e afins;

II - Categoria Funcional AUXILIAR DE FIS
CALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSI-
TO - TAF- 502: atividades relativas
à fiscalização de mercadorias em

trânsito e à documentação que lhe é
respectiva, em grau auxiliar.

Art. 40 - Os Cargos do Grupo TAF-500 são de
provimento efetivo, e, aos seus titulares, na forma da le-
gislação básica do Sistema Tributário Estadual, compete o
exercício da ação fiscal pertinente ao lançamento, autuação,
arrecadação e fiscalização dos tributos de competência do Es
tado da Paraíba e das demais prerrogativas e atribuições es-
tatuídas nesta Lei, com abrangência em todo o território pa-
raibano.

Seção II
Precedência da Administração Fazendária

Art. 52 - A precedência da Administração Fa-
zendária e seus servidores fiscais, de que trata o Artigo
30, inciso XXII, da Constituição do Estado, se expressa:

I - na preferência de examinar a escri-
ta e efeitos fiscais dos contri-
buintes antes de qualquer outro se-
tor administrativo; A
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IV

VI

VII

Bs
na prerrogativa de examinar, confe-
rir, comparar, testar, acompanhar,
avaliar e controlar as atividad

&“>dos contribuintes e dos respónsãFon
veis tributários; <

na faculdade de entrar, sair MN DE
manecer nos lugares onde se prati
quem atividades relacionadas
obrigações tributárias;

no dever do cumprimento das ativi-
dades de fiscalização, prioritaria-
mente sobre os demais setores admi-
nistrativos, mesmo a despeito dos
perigos que a atividade possa en-
cerrar, ou da inospitalidade dos
locais de trabalho, ou da insalu-
bridade ambiental em que as tarefas
tenham de ser cumpridas, quer em re
gimes de horários diurnos ou de
plantões, ou de diligências cujo
término independa de prévia deter-
minação de horário regular;

no direito de obter aposentadoria
voluntária, com proventos inte-
grais, em lápso de tempo inferior
ao ordinariamente fixado para as de
mais categorias de servidores, mer-
cê do desgaste imposto pelo serviço
excepcional;

na primazia legalmente assegurada
aos procedimentos fiscais para apu-
ração de créditos tributários;

na garantia de remuneração adicio-
nal pelos trabalhos penosos, insa-
lubres ou perigosos, na forma regu-
lamentar;



-
VIII - nos encargos do exercicio de ativi-

dades essenciais à manutenção da mã
quina administrativa, no âmbito sá

É J

área de competência e jurisdição da
eSecretaria das Finanças; o lã

IX - na tramitação preferencial dos fes,
tos fiscais; x o

X - na agilização primordial das dili-
gências relacionadas com o lança-
mento, a arrecadação, a fiscaliza-
ção e a cobrança dos créditos tri-
butários, especialmente os lançados
na Dívida Ativa;

XI - no comparecimento ao trabalho aos
sábados, domingos, feriados, dias
santificados ou, nos casos em que,
por qualquer motivo, não funcionem
as repartições estaduais, conforme
dispõe o Artigo 12, S 10, e $S 2º.

CAPÍTULO II
DIREITOS, GARANTIAS, PRERROGATIVAS E ATRIBUIÇÕES
Seção I
Disposições Gerais

Art. 609 - São assegurados aos integrantes do
Grupo TAF-500, em sua plenitude, os direitos, as garantias,
as prerrogativas e as atribuições estabelecidos nesta Lei.

Art. 70º - Não há hierarquia funcional entre
as categorias que compõem o Grupo TAF-500; os direitos e de-
veres são iguais na carreira, distinguindo-se a atuação fun-
cional de seus integrantes apenas pelas atribuições ineren-
tes a cada cargo.

$ 10= VE TA DO, P
S$20=VETADO,



Direitos e Garantias

Art. 8º - Aos integrantes do Grupo
ão assegurados, especificamente:

I - garantia de remoção somente o
mentada em razão do interesse AO een”
serviço; a pedido, ou em decorrên-
cia de promoção;

IT “-=VETADO,

III - os demais direitos e garantias as-
segurados uniformemente aos servi-
dores públicos civis do Estado da
Paraiba.

Art. 90 - Aos integrantes do Grupo TAF-500,
enquanto no exercício do cargo, são asseguradas as seguintes

I - portar carteira de identidade fun-
cional expedida com a assinatura do
Secretário das Finanças, segundo mo
delo aprovado em regulamento, com
validade em todo o território do Es
tado inclusive como autorização per
manente para uso de arma de defesa
pessoal;

II - requisitar o apoio, o auxílio ou a
colaboração das autoridades admi-
nistrativas, policiais civis, mili-
tares ou judiciárias do Estado ten-
dentes a assegurar o pleno exerci-
cio de suas atribuições, inclusive
para efeito de busca e apreensão de
mercadorias, livros, documentos e
outros efeitos fiscais necessários

2%



€à instrução de processo aânini som
tivo tributário; Es 2tm

III - desempenhar cargos ou funções y na
Administração Pública Estadual, por
nomeação ou designação da autofidã-

"ade competente;

IV - exercicio de outras atribuições que
lhes conferirem esta Lei e a legis-
lação tributária específica ou em

sua decorrência.

Parágrafo Único - O direito de uso permanente
de arma de defesa pessoal, de que trata o inciso I, deste Ar
tigo, é extensivo aos integrantes do Grupo TAF-500 que já se
encontrem na inatividade.

Seção IV

Atribuições

Art. 10 - A definição das especificações de
Classes - genéricas e específicas - e as atribuições dos car
gos que compõem o Grupo TAF-500 serão objeto de edição de De
creto do Chefe do Poder Executivo.

" CAPÍTULO III
DEVERES E PROIBIÇÕES

Art. 11 - Constituem deveres dos integrantes
do Grupo TAF-500:

I - dar cumprimento à legislação tribu-
tária estadual e, neste sentido, in
formar e orientar os contribuintes
e demais pessoas - naturais ou ju-
rídicas - sujeitas às suas normas;

II - manter conduta compativel com a
dignidade do cargo e da função pú-
blica, nos atos de sua vida pública
e privada, zelando por sua respei-
tabilidade pessoal e pelo prestigio
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IV

VI

VII
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Ts
da carreira e da unidade em que tem bEd s £TA r

exercicio; F Poy %,ONSCSURASS
tratar, no desempenho de suás atri-.,.
buições, com urbanidade as q partes
interessadas, prestando as informa-
ções e as orientações pertinehtes; ds

qo da

comparecer à repartição ou local de
trabalho durante o horário de expe-
diente, bem como em outros horá-
rios, quando convocados ou designa-
dos por autoridades competentes, in
clusive em regime de plantão;

desempenhar com zelo, diligência e
presteza as atribuições do cargo,
assim como os encargos que lhes fo-
rem cometidos, na forma da Lei, re-
gulamento, especificações de classe
e instruções emanadas das autorida-
des competentes;

zelar pela regularidade e celerida-
de dos expedientes em que interve-
nham em razão de suas atribuições;

manter-se atualizado nos conheci-
mentos profissionais pertinentes ao
exercício de seu cargo;

manter devidamente organizada a sua
coleção de leis, decretos, regula-
mentos, instruções, ordens de ser-
viço, pautas, manuais de fiscaliza-
ção e outras normas complementares
que lhes sejam fornecidas pela Ad-
ministração Tributária;

encaminhar aos órgãos e às autori-
dades competentes, dentro dos pra-
zos estabelecidos na legislação, a
documentação referente às ativida-
des desenvolvidas em razão do car-
go;



q ”
X - dar ciência ao superior hierârqu e 2)

co imediato, sempre que se átfasta-m -
rem da respectiva sede de exercir
cio; “

XI - colaborar, sempre que houver soli-
citação ou determinação da autori-
dade competente, ou superior hie-
rárquico, com os órgãos de defesa
judicial do Estado, inclusive com

os membros do Ministério Público,em
matéria tributária de sua alçada,
quando necessário ao resguardo dos
interesses da Fazenda Estadual;

XII - guardar sigilo profissional, res-
salvados os casos de requisição de
autoridade judicial, e os que se re
lacionem com a prestação de — mútua
assistência para a fiscalização de
tributos e permuta de informações
entre Poderes tributantes, na forma
da legislação fiscal pertinente;

XIII - oferecer sugestões visando ao aper-feiçoamento dos serviços que lhesão afetos;

XIV - manter espírito de cooperação e so-lidariedade com os companheiros de
trabalho, dentro dos principios daética profissional;

XV - identificar-se funcionalmente, sem-Prê que necessário;
XVI - levar ao conhecimento da autoridadeSuperior as irregularidades de: quetiverem conhecimento, em razão — doCargo ou da fusbão ocupado;

XVII - zelar Pela economia e



XVIII - comunicar ao superior imediato a im

possibilidade de comparecimento so. ' keserviço. só ". Voc»
2

H

"o jeitos a uma carga horária semanal de quarenta (40) YorasY
— que poderão ser prestadas em sistema de rodízio ou de eotão, em períodos diurnos ou noturnos. A

S 19 - O comparecimento ao trabalho poderá
ser exigido aos sábados, domingos, feriados, dias santifica-
dos e pontos facultativos, assegurado o descanso semanal de
quarenta e oito (48) horas consecutivas, observada a escala

—de serviço e a limitação de horário noturno estabelecida em

"Lei.

S 2º - Não se considera convocação para ser-
viço extraordinário a exigência de comparecimento ao traba-
lho nas hipóteses previstas no parágrafo anterior.

Art. 13 - Além das proibições de ordem geral
prevista no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado
da Paraíba, aos integrantes do TAF-500 é vedado o exercício
de outra atividade pública ou privada.

S 19º - Para os efeitos deste artigo, conside-ra-se atividade proibida aquela:

TI - exercida na qualidade de empregado,
mandatário ou representante mercan-til, profissional liberal, traba-lhador autônomo ou similares;

II - decorrente de Participação em dire-toria, gerência, administração,selho técnico ou consultivo de
Presa comercial, industrial
prestação de serviço - de

con
em-

ou de
í direitoprivado - bem como de atividade cormercial, industrial,

de prestação de servi
mo acionista,
manditâário;

financeira ou
SO, exceto co-socio cotista OU cor
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LodoIII - resultante de função ou mandato,EANsociedade civil ou de fundação) sal e aa o!

vo a que não distribua luc e E." A
de fins filantrópicos, is isten 202
ciais, culturais, científicos,” re= SI
creativos ou desportivos e “desde

NS

que o exercício da função ou do man
dato, nesses casos, seja gratuito e
compatível com o exercício normal
das atividades do cargo;

IV - que se identifique com a direção,
interesse ou participação em conse-
lho de empresa fornecedora, ou que
realize qualquer modalidade de con-
trato com o Estado.

S$ 2º - Não se compreende na proibição a que
se refere este artigo o exercício de cargos que se constitu-
em em acumulação permitida na Constituição do Estado.

CAPÍTULO IV
ESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA

Seção 1

Disposição Preliminar

Art. 14 - Os cargos que integram o Grupo Tri-
butação, Arrecadação e Fiscalização - TAF-500 são organiza-
dos e providos em carreira, observadas as disposições desta

Seção II
Recrutamento e Seleção

Art. 15 - Cabe à Secretaria da Administração,
em articulação com a Secretaria das Finanças, ou a quem for
delegada tal competência, a realização de concurso público,

de acesso, para provimento dos cargos do Grupo TAF-500.

Art. 16 - Observado o disposto nos Artigos
1, e 47, O ingresso no Grupo TAF-500 far-se-á na classe, e
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nível de vencimento inicial das Categorias Funcionais que E -Q
integram, mediante concurso público de provas ou de provagve ” 2 al
títulos, complementado por curso de treinamento específico, são
em que serão avaliadas as qualificações essenciais exigidas & 3 ME ã

nas respectivas especificações para o desempenho das ativir
dades inerentes a cada Categoria Funcional.

Art. 17 - O concurso público a que se refere
o artigo anterior realizar-se-á em duas etapas, constando, a
"primeira, de provas escritas de conhecimentos específicos e

erais, e a segunda, de treinamento específico, na forma a

er definida em Decreto do Chefe do Poder Executivo e no pro
rama de treinamento.

Art. 18 - As provas de conhecimentos especí-
"ficos e de conhecimentos gerais do concurso público serão

liminatórias para efeito de habilitação na primeira etapa
do processo seletivo, e obedecerão às normas estabelecidas

o edital do concurso.

Art. 19 - A matrícula do candidato no progra-
a de treinamento específico se dará até o limite de vagas
terminado no edital de abertura do concurso público.

Parágrafo Único - Os candidatos aprovados na
primeira etapa do concurso público e matriculados no progra-
ma de treinamento específico perceberão ajuda financeira noslimites e condições a ifo serem fixados em regulamento,“m salvo
Opção pela remuneração do cargo efetivo,F se pertencentes à

Ministração Direta; Direta Descentralizada;
entrada ou da Fundacional.

Direta Descon-

Í Art. 20 - Constituem requisitos de escolari-de para o ingresso nos cargos de:

TI - Agente Fiscal da Fazenda Estadual-
TAF-501: diploma de curso superiorem Direito, Ciências Contábeis, ad-ministração ou Economia;

e *

é
TI - Auxiliar de Fiscalização de Merca-dorias em Trânsito - TAF=502" cer-tificado de conclusão do Ciclo deé
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2º Grau, ou habilitação equivalen- Ju
te. E

E:

Art. 21 - O provimento dos Cargos ag
TAF-500 será feito da seguinte forma:

h

ÉI - as vagas ocorridas nas classe
Categoria Funcional Agente .Fibcdal»:
da Fazenda Estadual - TAF-501 serão
preenchidas:

a) na classe inicial:
1. 3/5 (três quintos) por candi-

datos aprovados em concurso
público;

2. 2/5 (dois quintos) por inte-
grantes da Categoria Funcio-
nal Auxiliar de Fiscalização
de Mercadorias em Trânsito -
TAF-502, habilitados em pro-
vas de Acesso, os quais terão
classificação distinta dos de
mais concorrentes;

b) nas demais classes, por Ascen-
são.

II - as vagas ocorridas nas classes da
Categoria Funcional Auxiliar de Fis
calização de Mercadorias em Trânsi-
to - TAF-502 serão preenchidas:

a) na classe inicial, integralmente
por candidatos aprovados em con-
curso público;

b) nas demais classes, pro Ascen-
são.

Seção IV
Nomeação a Estágio Probatório

Art. 22 - Concluídas as duas etapas doConcurso e homologados os seus resultados, serão mm.



si
— candidatos habilitados, obedecida a ordem de classificaçã

dimento a conveniência do serviço e a verificação de vagã.,

Art. 23 - O servidor, uma vez nomeado, cum-
prirá estágio probatório, de acordo com o disposto no Esta-
tuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraiba.

Seção V

Acesso

Art. 24 - O Acesso dos integrantes do Grupo
TAF-500 obedece à conceituação própria do Estatuto dos Ser-
vidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, e sua . regula-
mentação, e ao disposto, especificamente, nesta Lei.

Art. 25 - Ao Acesso, previsto no Artigo 21,
IT, a, 2, somente poderão concorrer os servidores que preen-
cham os requisitos legais e regulamentares estabelecidos pa-
ra o ingresso na classe inicial da Categoria Funcional Agen-
te Fiscal da Fazenda Estadual - TAF-501 e que contem com
mais de dois (02) anos de serviço na Categoria Funcional Au-
xiliar de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito - TAF-502.

S 190 - A época da realização e as normas dis-
"ciplinadoras do Acesso previsto neste Artigo serão objeto de
"regulamentação própria, editada pelo Chefe do Poder Executi-

S$ 220 - O Acesso à Classe inicial da Categoria
Funcional Agente Fiscal da Fazenda Estadual - TAF-501 deverá
abranger as mesmas disciplinas, programas e provas exigidos
ara o ingresso nessa Categoria Funcional, e ocorrerá simul-

taneamente com a realização do concurso público para o preen
himento de vagas existentes.

S 30º - No caso de insuficiência de candidatos
habilitados ao Acesso, as vagas a este destinadas poderão
er preenchidas por candidatos habilitados em concurso públi

: F

DV A

;tabelecida no regulamento, mediante Ato do Governador. "d ONA
Estado, encaminhado e referendado pelo Secretário da is ami - 32 OFP Fo Ànistração. | a Dao OEA re1 4i

E 25 à)
Parágrafo Único - A nomeação dar-se-á em/ âáten PS



es
S 49 - Os servidores da Categoria Funcional

"Auxiliar de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito - TAF-*A/
: 2502 poderão inscrever-se simultaneamente no concurso púbii-

e) 032co e no de Acesso. AS

Seção VI

Progressão

Art. 26 - A Progressão dos integrantes do
Grupo TAF-500 ocorrerá de acordo com as prescrições do Esta-
tuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba.

Seção VII
Ascensão

Art. 27 - A Ascensão, que se processarãá a
título de promoção, dar-se-á em razão das vagas ocorridas e
obedecerá, alternadamente, aos critérios de merecimento e de
antiguidade.

Parágrafo Único - O servidor fiscal poderá
concorrer, independentemente do critério de sua promoção an-
terior, às promoções que forem abertas para preenchimento de
vagas nas classes da Categoria Funcional a que pertencer.

Art. 28 - A Ascensão ocorrerá a requerimento
do servidor para a classe superior da Categoria Funcional a
que pertença, observada a existência de vaga; avaliação de
desempenho na promoção por merecimento, e ainda, a observân-
cia dos seguintes critérios:

I - por Merecimento:

a) para os cargos de Agente Fiscal
da Fazenda Estadual - TAF-501;

l. para a Classe TAF-501.2 os
integrantes da Classe TAF-
501.1 que possuam diploma de
curso superior de Direito, Ci
ências Contábeis, Administra-
ção ou Economia, contem mais
de quatro (04) anos de exer-



Alb
cicio e comprovação de parti ;

cipação em curso de treisa- (ósso
mento na área ac de, - 4º A

” E A)no mínimo, cento e cindgquienta;, a)
LS o” 2 |

(150) horas-aula; | MAE =)

2. para à Classe TAF-501.3
integrantes da Classe TAF-

cos

501.2 que possuam diploma de
curso superior de Direito, Ci
ências Contábeis, Administra-
ção ou Economia, contem com
mais de sete (07) anos de
exercício e comprovem à par-
ticipação em curso de treina-
mento na área tributária-con-
tínuo ou intercalado - cuja
soma totalize, no mínimo, du-
zentas (200) horas-aula;

3. para a Classe TAF-501.4 os
integrantes da Classe TAF
501.3 que possuam diploma de
curso superior de Direito, Ci
ências Contábeis, Administra-
ção ou Economia, contem mais
de dez (10) anos de exercício
e comprovem a participação em

curso de treinamento na área
tributária - contínuo ou in-
tercalado cuja soma totalize,
no mínimo, duzentas e cin-
quenta (250) horas-aula;

4, para a Classe TAF-501.5 os
integrantes da Classe TAF-
501.4 que possuam diploma de
curso superior de Direito, Ci
Encias Contábeis, Administra-
ção ou Economia, contem com
mais de quinze (15) anos de
exercicio e comprovem à con-
clusão de Curso de Especiali-
zação, na área tributária, de

EA



FE

|=

duração igual ou superior
trezentas e sessenta (360)
horas-aula; E

b) para os cargos de Auxiliar de
Fiscalização de Mercadorias em

Trânsito - TAF-502:

l. para a Classe TAF-502.2 os
integrantes da Classe TAF-
502.1 que possuam certificado
de conclusão de curso do Ci-
clo de 2º Grau, mais curso de
treinamento específico de du-
ração igual ou superior a cen
to e vinte (120) horas-aula,
decorrido o interstício de
cinco (05) anos na Classe TAF

=502.1;

2. para a Classe TAF-502.3 os
integrantes da Classe TAF-
502.2 que possuírem curso do
Ciclo de 2º Grau, mais curso
de aperfeiçoamento ou atuali-
zação na área de duração
igual ou superior a duzentas
e quarenta (240) horas-aula,
decorrido o interstício de
cinco (05) anos na Classe TAF

=502.25

por Antiguidade: para as Classes
TAF-501.2 a TAF-501.5 da Categoria
Funcional Agente Fiscal da Fazenda
Estadual e TAF-502.2 a TAF-502.3 da
Categoria Funcional Auxiliar de Fis
calização de Mercadorias em Trânsi-
to à medida em que os seus integran
tes forem completando, respectiva-
mente, 06; 10; 15 e 20 anos de ser-
viço público. É,



Disposições Gerais Fo

Art. 29 - A Ascensão enseja oO posiciona: ento do
"integrante do Grupo TAF-500 no nível de vencimento que corrês-

E) "ponde ao seu tempo de serviço dentro da nova classe. o da

Art. 30 - Para efeito de desempate a ser proce-
dido na Ascensão ou Acesso serão considerados, sucessivamente,
os seguintes critérios:

I - classificação em concurso público;
II - maior tempo de serviço na classe;

III - maior tempo de serviço na carreira;
IV - maior tempo de serviço público estadual;
< U o mais idoso.

Art. 31 - As normas específicas para aplicação
dos institutos de Ascensão ou do Acesso dos integrantes do Gru

po TAF-500 serão objeto de regulamentação a ser expedida medi-
"ante Decreto do Chefe do Poder Executivo.

CAPÍTULO V

Disposições Gerais

Art. 32 - A remuneração dos integrantes do Gru-
po TAF-500 obedece aos conceitos e normas gerais estabelecidos
no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraí-
ba.

“Seção II
Vencimento

Art. 33 - O vencimento dos integrantes do Grupo
TAF-500, dentro do conceito que lhe dá o Estatuto dos Servido-
res Públicos Civis do Estado da Paraíba, é fixado em lei.

Parágrafo Único - O vencimento será fixado para
a

Seção VIII A JPY
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ia 1 do 9º
o nível inicial de cada classe, do qual derivarão os demais, 2) [OUobedecido para o cálculo, os seguintes fatores constante (Se . 63 2 SA

multiplicação: |“ MT,lx CBO
zontais;

II - 30% (trinta por cento) entre o nível ini-
cial de cada classe e o inicial da classe
subsequente, dentro da mesma categoria fun
cional.

Art. 34 - AS vantagens de natureza pecuniária
a.que fazem jus os integrantes do Grupo TAF-500 dividem-se
em comuns e específicas.

Art. 35 - As vantagens comuns referentes a Adi
cionais por Tempo de Serviço; Abono de Permanência; Auxi-
lios; Indenizações; Gratificações; Décimo Terceiro Mês de
Vencimento e Férias Anuais Remuneradas obedecem às disposi-
ções uniformes pertinentes do Estatuto dos Servidores Públi-

Ss Civis do Estado da Paraíba, e legislação que o complemen

Art. 36 - As vantagens específicas são:

I - Gratificações:
a) Produtividade;
b) de Exercício em Órgãos Fazendários;

II - Indenização de Transporte;

III - Prêmio Anual de Produtividade, a ser con-
cedido e pago na forma e condições esta-
belecidas em regulamento próprio, com as
seguintes características:
a) base de cálculo: o saldo credor que

se verificar na conta-corrente dos pon
tos de produtividade do mês de outubro
de cada ano; X
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szembro de cada ano; 18
qm o“.

mite mensal da Gratificação, , de
Produtividade do mês de dezembro
de cada ano;

d) beneficiários: os integrantes do
Grupo-TAF-500 que se encontrarem
no efetivo exercício de ativida-
des de tributação, arrecadação e
fiscalização.

Art. 37 - A Gratificação de Produtividade des-
na-se a incentivar o servidor do Grupo Fiscal a promover
or rendimento no exercício de suas atribuições especíifi-

S 10 - A Gratificação de Produtividade, devi-
x e paga na forma e condições da Lei no 5.283, de 09 de ju-
o de 1990, será atribuída nas seguintes proporções:

I - para a Categoria Funcional Agente
Fiscal da Fazenda Estadual - TAF-
501:

a) 60% (sessenta por cento) por exe
cução de tarefas inerentes às
atribuições do cargo; e

b) 40% (quarenta por cento) em ra-
zão de crédito tributário lança-
do através de procedimentos fis-
cais;

II - para a Categoria Funcional Auxiliar
de Fiscalização de Mercadorias em
Trânsito - TAF-502:

a) 50% (cinquenta por cento)por exe
cução de tarefas inerentes às
atribuições do cargo; e

b) concessão e pagamento: mês e
c) valor máximo: equivalente! ao-li-

3a
JO

ke) -.
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b) 50% (cinquenta por cento) em ra- "zão de crédito tributário lança- ),, da do
do através de procedimentos fis- ON | Ou/& tácais. fa FA

fe 6) 3PE 32.3
S 22 - A Gratificação de Produtividade indor- o Po

pora-se ao provento de disponibilidade e ao de aposentadoria ES 15
dos integrantes do Grupo TAF-500 na conformidade do que dista, x

põem o Artigo 233, Parágrafo Segundo, da Lei Complementar nº
39, de 26 de dezembro de 1985, e a Lei nº 5.135, de 24 de

"abril de 1989.

Art. 38 - O servidor do Grupo TAF-500 que vier
a exercer cargo de provimento em comissão, função gratifica-
da, de Assessoria Especial, ou equivalente, integrantes da Es
trutura Organizacional Básica da Secretaria das Finanças, fa-
rá jus, além da Gratificação de Exercício própria a esses pro
Vimentos, à percepção da Gratificação de Exercício em Órgãos
Fazendários a que se referem os Artigos 197, inciso VI, e
203, da Lei Complementar nº 39/85, e legislação que a regula-
menta.

Art. 39 - A Indenização de Transporte, a que
se refere o Artigo 177, da Lei Complementar no 39/85, serãá

"concedida e paga aos integrantes do Grupo TAF-500 na forma,va
Jor e condições estabelecidas na Lei no 5.283, de 09 de julho
de 1990, e sua regulamentação.

CAPÍTULO VI
CONCESSÕES ESPECÍFICAS

Art. 40 - Os integrantes do Grupo TAF-500 fa-
zem jus às mesmas concessões asseguradas aos Servidores Públi

s Civis do Estado da Paraíba.

í
Art. 41 - A concessão de auxílio para despesas

hospitalares destina-se ao ressarcimento de despesas decor-
rentes de internamento hospitalar ou em razão de acidente pes

al, extensivo aos dependentes, na forma, condições e valo-
res estabelecidos em regulamento aprovado mediante E do

Chefe do Poder Executivo.



CAPÍTULO VII ea
DISPOSIÇÕES FINAIS rs 132

Art. 42 - A Secretaria das Finanças promoverá,

para os integrantes do Grupo TAF-500 de modo que os seus com-
" ponentes não passem mais de três (03) anos sem reciclagem e

tualização de conhecimentos essenciais ao exercício das res-
"pectivas atribuições.
E

Parágrafo Único - A freqiência aos cursos de
que trata este artigo será considerada como atividade ineren-
te ao Grupo TAF-500, ficando assegurado aos seus integrantes
as respectivas remunerações.

Art. 43 - O integrante do Grupo TAF-500 que
"falecer em ato de serviço ou em decorrência de moléstia adqui

rida em razão do desempenho do cargo, será promovido, 'post
mortem', para a última classe da sua categoria funcional.

Art. 44 - O direito à incorporação ao venci-
ento, como Vantagem Pessoal (Artigo 38), do valor das parce-

"las correspondentes à Gratificação de Exercício em Órgãos Fa-
tendários alcança os servidores estaduais que desempenham ou
desempenharam cargos de provimento em comissão, função grati-

cada, de assessoria especial, ou equivalentes, na Estrutura
ganizacional Básica da Secretaria das Finanças, ou em ór-

: gãos para os quais aquela gratificação foi estendida, obede-
ida a legislação peculiar.

Art. 45 - O Artigo 20º, da Lei no 5.283, de 09

julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 - A Gratificação de Produtividade,ins
tuída pela Lei no 3.600/69, e Artigos 197, Inciso V e 202

|
Lei Complementar nº 39/85, a que fazem jus os integrantes
Grupo Tributação, Arrecadação e Fiscalização -TAF-500, se-
calculada com base no valor da Unidade Fiscal de Referên-

a do Estado da Paraíba (UFR-PB) do primeiro mês de cada tri
Stre civil, e paga pelo sistema de pontos - até o limite de

500 (quinhentos), correspondendo, cada um a 0,428 (quatrocen-
e vinte e oito milésimos) da UFR-PBE.

J
ÃDÚÕ

- , A
be.. *Cursos de treinamento, de aperfeiçoamento e de especialização .

cam



Ss
S 10 - A percepção mensal da gratificação far- de”.se-á sem prejuízo das antecipações autorizadas pelo AS

o
Ê

10, da Lei no 5.189/89. Yes [e
29.

>» Y,
À-

Ss 20 - Os limites, a forma e as condi 4 de aa) F
percepção da gratificação serão estabelecidos em regulament SH)a ser editado mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo". |

“Seção II
Disposições Transitórias

Art. 46 - Não haverá ascensão para as Classes
—da Categoria Funcional Agente Fiscal da Fazenda Estadual-TAF-

501 em que se verificar excesso de contingente, em face dos
“quantitativos de cargos fixados no ANEXO I, a esta Lei.

Art. 47 - A Secretaria da Administração proce-
— derá, dentro do prazo de trinta (30) dias, contados da data

da publicação desta Lei, ao apostilamento dos títulos de ad-
“missão dos servidores alcançados pelo Artigo 21, do ATO DAS

DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS da Constituição do
Estado, com imediata implantação do vencimento definido em
Lei para a Classe inicial da Categoria Funcional Auxiliar de
Fiscalização de Mercadorias em Trânsito - TAF-502.1 (ANEXO

11).

S$ 19º - Os servidores que manifestarem opção pe
“la inclusão na Categoria Funcional Auxiliar de Fiscalização

de Mercadorias em Trânsito - TAF-502.1 deverão fazê-lo no pra
zo fixado no "caput" deste artigo, em requerimento dirigido

ao Secretário da Administração, acompanhado de fotocópia dos
seguintes documentos:

I - ato de nomeação, ou documento equi-
valente;

II - portaria de credenciamento para o
exercicio de atividades auxiliares
de arrecadação de tributos esta-
duais;

III - último contra-cheque.

AH



q,X
S$ 20 - O prazo fixado no parágrafo anteriot

dee ; É ;de decadência ficando assegurado, todavia, aos atuais /S'servi-y
dores credenciados para o exercício de atividades de Yarreca-.
dação de tributos estaduais, que não optarem pela inclusão fe!

Grupo TAF-500, o direito de permanência nessas atividades,
o

Ss 30 - O servidor, ao ser incluído no Grupo
TAF-500, na forma deste artigo, ficará posicionado no nível
de vencimento correspondente ao seu tempo de serviço.

S$ 40 - A inclusão de servidores no Grupo TAF-
500, de conformidade com este artigo, enseja a dispensa auto-
mática da Gratificação de Atividades Especiais atualmente per
cebida pelos beneficiários em razão de concessão individuali-
zada, bem como a exclusão de outros estipêndios que não cons-
tituem parcelas de remuneração específica do Grupo TAF-500.

S 529 - O excesso de servidores que se verifi-
car, temporariamente, na Classe TAF-502.1, da Categoria Fun-
cional Auxiliar de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito,
em virtude da aplicação do disposto no "caput" deste artigo e
no quantitativo de cargos fixados no ANEXO I, será absorvido
"gradativamente à medida em que seus titulares forem obtendo,
na forma desta Lei, promoção para a Classe TAF-502.2.

S 62 - Concluído o apostilamento e inclusão au
torizados por este artigo, serão considerados extintos, por
to do Secretário da Administração, O cargo, o emprego Ou à

"função permanente anteriormente ocupado pelos servidores que
constituíram a clientela para a referida inclusão.

S$7T2-VETADO.

Art. 48 - Para os efeitos desta Lei, computar-
má como tempo de serviço efetivo na Classe Auxiliar de Fis-
ização de Mercadorias em Trânsito - TAF-502, o tempo de
iço prestado mediante o credenciamento autorizado pelas

eis nos. 4.125/79, 4.591/84 e 5.122/89.

Parágrafo Único - VE T ADO.

de



Art. 49 - Os efeitos financeiros decor
da aplicação desta Lei serão devidos a partir do primei
do mês subsequente ao da sua publicação.

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data
sua publicação.

Art. 51 - Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em
João Pessoa, 17 de janeiro de 1991; 1030 da Proclamação da
República.

&

on et tdta.
TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY
GOVERNADOR

Levy Leite
Secretário das Finanças
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ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO GOVERNADOR

MENSAGEM nº 02 -GG , João Pessoa-PB
Em 17:01,1991.

Senhor Presidente

Comunico aos Senhores Deputados à Assemblêia
“Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, que, usando
"das atribuições que me são conferidas pelo $ 19, do Artidgo 65,
“da Constituição do Estado, resolvi vetar, parcialmente, o Pro-
jeto de Lei no 149/99 (Lei Orgânica do Fisco Estadual - Gruvo

"Tributação, Arrecadação e Fiscalização - TAF-500), encaminhado
à sanção pelo Autógrafo nº 151/90.

A recusa de sanção governamental recai preci-
Samente sobre os $$ 19 e 29, do Artigo 79; O inciso II, do Ar-
tigo 89; o $ 79, do Artigo 47, e o Parágrafo OÔnico, do Artigo

— 48 — dispositivos resultantes de emendas aprovadas pela Assem-

A HE
Sua Excelência, O Senhor
Deputado João Fernandes da Silva
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

STA



ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO GOVERNADOR

Mens, nº /91-GG 2.

bléia Legislativa ao Projeto de Lei em tela —, pelos fundamen-
tos expostos a seguir:

"E 10, do Antigo 7
São privativos dos integrantes do cargo de

Agente Fiscal da Fazenda Estadual, TAF-50I,
05 seguintes cargos de provimento em co-
missão e/ou função gratifgicada que compoe

a Diretoria de Administração Tributaria:
- Diretor de Administração Tributaria;
+ Coordenador;

111 - Superintendente de Núcteo Regional;
- Julgador Fiscal e Auditor — Junídico

da Coordenadoria de Julgamento de
Processos Fiscais - COJUP;

- Superintendente Adjunto;
À

- Diretor de Recebedoria de Rendas;
VIT - CoLeton!

í
A proposição visa a conferir aos titulares

do cargo de Agente Fiscal da Fazenda Estadual O encargo priva-
Vo de exercer determinados cargos de provimento em comissão

Ou função gratificada integrantes da estrutura Organizacional
Básica da Secretaria das Finanças.

é A atrelação funcional que se quer inserir na
legislação orgânica do Fisco Estadual é impertinente, porquanto
listagem taxativa e nominal dos cargos e funções relacionados

a a pretendida vinculação ao seu provimento poderá gerar um
lhimento indesejável à escolha e nomeação dos respectivos ti-



ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO GOVERNADOR

Mens. nº /91-GG 3:

tulares, sendo, portanto, mais adequada a sua inserção na nova
lei que vier a estruturar a Pasta das Finanças.

Impõe-se, nestas condições, o veto do Chefe
do Poder Executivo a tal dispositivo, por se constituir maté-
ria contrária ao interesse público.

"5 20, do Antigo 7
O Auxiliar de Fiscalização de Mercadorias
em Trânsito - TAF-502, podexã, excepcional
mente, responder pela função de Coletor,
em CoLtetoria de 4º (quarta) classe, desde
que naquela circunserição fiscal ínexista
Lotação de integrante do Grupo TAF-501."

Igualmente às razões apresentadas no tópico
anterior, o interesse público também recomenda a negativa de
aprovação a esse dispositivo, porque se trata de assunto que
melhor se postaria na lei que reestruturar futuramente a Secre-
taria das Finanças.

"Inciso 11, do Artigo 80

Ao Servidor do Quadro Permanente do Esta-
do que se encontra afastado do seu cargo
nos termos do ant. 28, Unico, da Lei
3.625/70, € assegurado o retorno
de origem;"

no
ao cargo

O inciso acrescentado mostra-se claramente



ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO GOVERNADOR

Mens. nº /91-GG 4,

como matéria estranha aos objetivos do Projeto de Lei, que, como
se sabe, é dedicado exclusivamente à organização do Fisco Esta-
dual. O teor da emenda revela, ainda, um contorno demasiadamente

” abrangente e genérico, e bem se caracteriza como meio de regu-
+

lar situações funcionais de servidores afastados de seus cargos
para exercerem funções regidas pela Consolidação das Leis do
Trabalho na legislação anterior ao atual Plano de Classificação
de Cargos e Funções do Poder Executivo, sendo, pois, impertinen-
te à substância e finalidade do Projeto de Lei a que se faz alu-
são nesta Mensagem. O veto ora aposto dá-se por invocação ao
princípio salutar da prevalência do intessse público.

"6 79, do Antigo 47

Aos servidores altcançados pelo Axtigo 21 do
Ato das Disposições Constitucionais Transi-
torias, que satisgaçam 04 requisitos exigi-
dos no Inciso 1 do Axtigo 20 desta Lei, fi-
cam assegurados a inclusão por acesso, na
classe inicial da Categoria Funcional Agen-
te Fiscal da Fazenda Estadual - TAF-501, me-
diante comprovação da titularidade exigida".

A intenção primordial da emenda introduzidano
— Projeto de Lei em referência, incrustada no $ 79, do Artigo 47,

é assegurar, de imediato, inclusão, por Acesso, na Categoria Fun
Cional Agente Fiscal da Fazenda Estadual - TAF-501, de servido -

“res que possuam a escolaridade exigida para ingresso nessa cate-
“goria do Grupo Tributação, Arredadação e Fiscalização - TAF-500.

O dispositivo choca-se frontalmente com a le
tra e o espírito do Artigo 21, do ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITU-
CIONAIS TRANSITÓRIAS da Constituição do Estado, que assegura aos

ervidores por ele alcançados, tão-somente, doom no

|
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GABINETE DO GOVERNADOR

Mens. nº /91-GG 5.

cargo de Auxiliar de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito -
TAF-502, tal como se vê pela transcrição seguinte:

"São enquadrados no cargo de Auxiliar de Fis-
caltização de Mexcadorias em Trânsito, codigo
AFMT-502-A, do Gaupo Tributação, Arrecadação
e Fiscalização, 04 servidores publicos que, a

data da promulgação desta Constituição, foram
credenciados vara a funçao de Fiscal de Mern-

cadorias em Transito, na forma das Leis nºs
4.125 e 4.591/84, desde que contem com mais
de de 2 (dois) anos de exedenciamento."

Tal imperativo constitucional foi integralmen-
te obedecido pela inclusão no Projeto de Lei de Organização ão
Fisco Estadual do dispositivo que corresponde ao 'caput' do Ar-
tigo 47.

Por outro lado, o dispositivo (de eficácia tran
sitória) ora vetado, revela-se incoerente ao conjunto sistêmico
e conflita-se com o disposto no item 2, da alinea "a", do inciso
1, do Artigo 21, e os Artigos 24 e 25, do Projeto de Lei, que
prevêem e asseguram O Acesso aos Auxiliares de Fiscalização de
Mercadorias em Trânsito à Categoria Funcional Agente Fiscal da
Fazenda Estadual - TAF-501 mediante a satisfação dos mesmos re-

uisitos de escolaridade, disciplinas, programas e provas exigi-
para o ingresso nesta Categoria Funcional, destacando-se, po

s, por ser essencial, a obrigatoriedade de submissão dos pos-
antes a concurso vúblico de Acesso, o qual ocorrerá simulta-
mente com a realização do concurso público para o preencimen-

to de vagas existentes na Categoria Funcional Agente Fiscal da
enda Estadual - TAF-501, do Grupo TAF-500.

:
uso
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GABINETE DO GOVERNADOR

Mens. nº /91-GG 6.

A liberalidade para inclusão, desde já, na
Categoria Funcional Agente Fiscal da Fazenda Estadual, de servi-
dores que já detêm as condições de Auxiliar de Fiscalização dá
Mercadorias em Trânsito em razão de dispositivo vróvrio da Cons-
tituição do Estado, afigura-se como um favorecimento injustifica-
vel que se constitue em evidente desvirtuamento do rigoroso e
bem posto conceito de provimento por Acesso, mediante Concurso,
insculpido nos pré-falados Artigos 24 e 25 do Projeto de Lei em

comento. Mais uma vez deve preponderar o interesse público para
jusitificar a aplicação de veto.

"Paraduago Unico, do Artigo 48

0 tempo de sexviço a que se regere o 'caput'
deste antigo, sera igualmente computado como

tempo de serviço egetivo na Classe Agente
Fiscal da Fazenda Estadual - TAF-501, vara
08 servidores que atenderem 054 requisitos
exigidos no Paragrago Setimo do Artigo 47,"

Face a negativa de sanção imposta ao $ 79, do
Artigo 47, justifica-se, em conseqtiência, a aposição de veto ao

é
Parágrafo Ônico, do Artigo 48, em vista de tal dispositivo en-
cerrar matéria afim e periférica ao retrocitado $ 79, do Artigo
47, ao qual faz remissão expressa. O interesse público, aqui,
aliado à melhor técnica legislativa, legitima a decisão de veto,
pela inocuidade de ficou revestido o dispositivo.

Estes, Senhor Presidente e Senhores Deputados,
os motivos de ordem superior que me levaram a vetar, parcialmen-E



ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO GOVERNADOR

Mens. no /91-GG Ta

te,o Projeto de Lei no 149/90, os quais estou submetendo, para
os fins constitucionais, à clarividente apreciação e deliberação

dos ilustres membros da Casa de Epitácio Pessoa.

— EX)
TARCÍSIO DE MIRANDA BURITY

GOVERNADOR
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Plenárioa Presente Propositura
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI Nº 532/04

Dá nova redação ao artigo 36 da Lei nº
5.360, de 17 de janeiro de 1991, e dá
outras providências.

AUTOR : Do GOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR : Dep. Fausto Oliveira

PARECER NEL/IO/200

I1 - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para
análise e parecer o Projeto de Lei Nº 532/04, da lavra Do Excelentíssimo
Senhor Governador do Estado, Dr. Cássio da Cunha Lima, que dá nova redação
ao artigo 36 da Lei nº 5.360, de 17 de janeiro de 1991.

E relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O objetivo primordial do Projeto é incentivar os servidores
fiscais, sem qualquer excesso de exação, a buscarem as receitas devidas ao
Estado, evitando a evasão fiscal.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI Nº 532/04

A proposta ora apresentada ao Legislativo Estadual não
visa, pois, a oferecer vantagem salarial ao pessoal da fiscalização tributária,
portanto, como determina o art. 2º do Projeto de Lei, a concessão do prêmio
somente ocorrerá na hipótese em que a arrecadação suplantar a meta
estabelecida na Lei Orçamentária Anual - LOA que, por sua vez, deve
estabelecer as metas fiscais segundo o que for determinado na Lei de
Diretrizes Orçamentária - LDO e em observância a Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Nestas circunstâncias, após laborioso estudo da matéria,
opino seguramente, pela constitucionalidade, do PROJETO DE LEI Nº
532/04, recomendando, afinal, por sua aprovação, na forma original.

É o voto



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação
PROJETO DE LEI Nº 532/04

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos
do voto do Senhor Retator, opina pela constitucionalidade, PROJETO DE LEI
Nº 532/04, recomendado sua aprovação, na forma original.

É o parecer.

pda:das Comissões, em 17 de maio de 2004.

DEP. FÁBIO NOGUEIRA
PRESIDENTE

:

QuÁ e le
DEP. VITAL FILHO DEP.

comfriassEss:
MEMBRO

DEP. GERVÁSIO MAIA FILHO
MEMBRO

DEP. RODRIGO SOARES
MEMBRO

Apreciada Pala Comissão
Apreciada Pela Comissão

NoODIa=&ÊI2E) Eoçoa



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária
PROJETO DE LEI Nº 532/04

Dá nova redação ao artigo 36 da Lei nº
5.360, de 17 de janeiro de 1991, e dá
outras providências.

e AUTOR — :DoGOVERNADOR DO ESTADO
RELATOR :Dep. Arthur Cunha Lima

PARECER Nº OS/2OOY

I - RELATÓRIO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentária recebe para análise e parecer o Projeto de Lei Nº 532/04, da
lavra Do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Dr. Cássio da Cunha
Lima, que dá nova redação ao artigo 36 da Lei nº 5.360, de 17 de janeiro de
1991.

:
E relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O objetivo primordial do Projeto é incentivar os servidores
fiscais, sem qualquer excesso de exação, a buscarem as receitas devidas ao
Estado, evitando a evasão fiscal.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária
PROJETO DE LEI Nº 532/04

A proposta ora apresentada ao Legislativo Estadual não

visa, pois, a oferecer vantagem salarial ao pessoal da fiscalização tributária,
portanto, como determina o art. 2º do Projeto de Lei, a concessão do prêmio
somente ocorrerá na hipótese em que a arrecadação suplantar a meta
estabelecida na Lei Orçamentária Anual - LOA que, por sua vez, deve
estabelecer as metas fiscais segundo o que for determinado na Lei de
Diretrizes Orçamentária - LDO e em observância a Lei de Responsabilidade
Fiscal.

Nestas circunstâncias, após laborioso estudo da matéria, e
pela devida aprovação na Comissão de Justiça, opino seguramente, pela
aprovação do PROJETO DE LEI Nº 532/04, recomendando, afinal, por sua
aprovação, na forma original.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária
PROJETO DE LEI Nº 532/04

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Acompanhamento e Controle da Execução
Orçamentária, nos termos do voto do Senhor Relator, opina pela
constitucionalidade, PROJETO DE LEI Nº 532/04, récomendado sua
aprovação, na forma original.

o parecer.

DEP. ARTHUR CUNHA LIMA
PRESIDENTE/R

MEMBRO BRO
O

ã

YE é
DEP. BI FERNANDES DEP. FRANCISCA MOTTA
MEMBRO MEMBRO

DEP. RICARDO COUTINHO
MEMBRO



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa
Ofício nº 316/2004

João Pessoa, 25 de maio de 204.

Senhor Governador: |

Participo a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 532/04 de sua
autoria, que “Dá nova redação ao artigo 36 da Lei nº 5.360, de 17 de janeiro de 1991, e dá
outras providências”.

Atenciosamente,

js (& 4 q

Rômulo José de Gouveia,
Presidente.

Ao Excelentíssimo Senhor
Dr. Cássio Cunha Lima
Governador do Estado da Paraíba
“Palácio da Redenção”
Praça João Pessoa, S/N Centro
João Pessoa PB
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 300/2004
PROJETO DE LEI Nº 532/2004

Dá nova redação ao artigo 36 da Lei 1º
5.360, de 17 de janeiro de 1991, e (dá

outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º O artigo 36 da Lei nº 5.360, de 17 de janeiro de 1991, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 38. As vantagens específicas são: |

|

!

|

1 — Gratificações: ||
a) de ar pets

|

b) de Exercício em Órgãos Fazendários. !

Il — Indenização de Transporte;
Il — Prêmio de Incremento da Arrecadação”.

Art. 2º O Prêmio de Incremento da Arrecadação — PIA será concedido sos
integrantes ativos do Grupo TAF—500 e levará em consideração o índice anual, aprovado
na Lei Orçamentária Anual (LOA), para o crescimento nominal das receitas tributárias,
devendo ser pago segundo as diretrizes abaixo estabelecidas:

1 = O Prêmio de Incremento da Arrecadação somente será devido se a
arrecadação das receitas tributárias suplantarem o índice mencionado no caput deste
Artigo; Í

1! — O cálculo do índice será procedido trimestralmente, comparando-se o
resultado ao igual período do ano anterior;

lil — Considerar-se-ão os trimestres civis para os efeitos desta Lei.

Art. 3º O Prêmio de Incremento da Arrecadação será considerado de forma
isolada e autônoma, não sendo utilizado para fins de cômputo de qualquer vantagem ou
indenização, independente de sua natureza ou denominação, e, em qualquer hipótese,
não será incorporado à base de cálculo dos proventos de inatividade nem aos
vencimentos dos servidores acima referenciados, inclusive a gratificação a que se reporta
o inciso |! do artigo 57, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003.



|

Art. 4º O benefício previsto no art. 2º desta Lei terá sua concessão
regulamentada por Decreto do Chefe do Poder Executivo.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba, “Casa de Epitácio
Pessoa”, João Pessoa, 25de maio de 2004.

Lo + )
RÔMULO JOSÉ DE GOUVEIA

Presidente


